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MINUTA DE CONTRATO N°  /2024 
ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N° 14/2024.  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 273/2024. 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA AQUISIÇÃO 
DE SERVIÇOS CONTÍNUOS COM REGIME DE 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA DE 
CAPINA, ROÇADA, VARRIÇÃO E PINTURA DE MEIO 
FIO  QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA DE 
MONTENEGRO E A EMPRESA _______________.

 
 
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MONTENEGRO, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob nº 90.895.905/0001-50, com sede na Rua Ramiro Barcelos, 2993, Centro, 
Montenegro/RS, CEP 92510-275, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. Gustavo Zanatta, 
portador da cédula de identidade RG nº 1075436376, inscrito no CPF nº 938.367.830-53. 
 
CONTRATADA: A empresa  , inscrita no CNPJ sob o nº  /    
, localizada na Rua    nº       Bairro   em 
Cidade   /UF - CEP _________, telefone (xx)    -    e e-mail   , neste ato 
representado por   , portador da Cédula de 
Identidade nº   /   e inscrito no CPF nº   . 
 
Considerando a autorização para aquisição do objeto de que trata o processo administrativo n°
273/2024, resolvem celebrar o presente contrato, que será regido por suas cláusulas, pelos 
preceitos de direito público e privado, pela Lei nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 
9.555/2024, pela Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), naquilo que couber, 
assim como, supletivamente, pelos Princípios da Teoria Geral dos Contratos. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços contínuos com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra de capina, roçada, varrição e pintura de meio fio, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.3. O fornecimento do objeto será continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 
1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital do Pregão Eletrônico n° 14/2024; 
1.4.3. A proposta do Contratado; 
1.4.4. Demais anexos dos documentos aqui listados. 

1.5. Os preços do objeto contratado são os obtidos no certame licitatório, nas quais estão 
incluídas todas as despesas necessárias à sua execução (tributos, seguros, encargos sociais, 
etc.). 
1.6. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ mensais, totalizando R$ ............, 
conforme Proposta do Contratado, ANEXO C do Contrato. 
 
 CLÁUSULA SEGUNDA – CASOS OMISSOS 
2.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021 e demais legislações elencadas no preâmbulo. 
 
 CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de até 5 (cinco) anos, contados da data de 
sua assinatura, conforme prevê os Artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser 
observada a existência de créditos orçamentários. 
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3.2. O prazo de vigência previsto no item anterior poderá ter sucessivas prorrogações, através 
de Termo Aditivo, respeitada a vigência máxima de 10 (dez) anos, devendo ser atendidas as 
diretrizes do Art. 106 da Lei nº 14.133/2021. 
3.3. A prorrogação prevista no item anterior será exclusivamente no interesse da Administração 
Contratante, devendo esta formalizar o pedido com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias 
e mediante previsão orçamentária. 

3.3.1. A Secretaria solicitante da contratação deverá atestar a maior vantagem econômica 
vislumbrada em razão da contratação plurianual; 

3.4. A solicitação de prorrogação do prazo de execução prevista no item anterior será analisada 
pelas equipes técnica e jurídica da Contratante, devendo ser dado ciência à Contratada da 
decisão de prorrogar-se o Contrato. 
 
 CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência , ANEXO B do presente Contrato. 
 
 CLÁUSULA QUINTA – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO PELOS SERVIÇOS 
5.1. O prazo para liquidação e pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no item 15 do Termo de Referência, ANEXO B deste Contrato. 
 
 CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO 
6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pelo 
contratado e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada 
abaixo, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo ao contratado 
justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas
apropriadas para análise e posterior aprovação do contratante, na forma estatuída no Decreto 
Municipal n° 9555/24. 
6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas. 
6.3. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 30 (trinta) dias, contado 
da data do fornecimento da documentação prevista no § 6º do art. 135 da Lei nº 14.133/2021.
6.4. O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste e repactuação será contado a 
partir dos seguintes momentos: 

6.4.1. Da data vinculada ao Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalente vigente à época da apresentação da proposta quando a variação dos custos 
for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas bases deste instrumento. 
6.4.2. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado, o reajuste de 
preços terá sua contagem a partir da data da formação dos preços de referência, em 
__/__/__. 
6.4.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da 
data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 

6.5. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, 
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho. 
6.6. O contratante não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 
Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 
do contratado, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 
contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 
preços para os uniformes relacionados ao exercício da atividade. 
6.7. O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de 
custos alegada pelo contratado. 
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6.8. A Planilha de Custos e Formação de Preços será parte indissociável do contrato e tramitará 
em conjunto, inclusive em termos aditivos onde o objeto resulte na alteração do valor contratado. 
6.9. Com a finalidade de manter o padrão e salvaguardar as informações do início até o final do 
processo, as Planilhas de custos e formação de preços serão a memória de cálculo. Deverão ser 
usadas durante a repactuação para facilitar a avaliação e, consequentemente, aprovação do 
valor requisitado pelo contratado. 
6.10. O prazo para o contratado solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos 
de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento 
da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 
6.11. Caso o contratado não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima 
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 
6.12. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação ou 
reajuste só poderá ocorrer após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

6.12.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos 
custos decorrentes de mão de obra; 
6.12.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os uniformes discriminados na planilha de custos 
e formação de preços .; 

6.13. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE 
ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo 
de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se 
disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
6.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 
da seguinte forma: 

6.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra 
geral; 
6.14.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem 
de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
6.14.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na 
forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data 
de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do 
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

6.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
6.16. Para os itens envolvendo uniformes (exceto quanto a obrigações decorrentes de Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho e de Lei) e demais insumos será efetuado o reajuste 
com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE). 
6.17. O contratado para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas 
mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os 
seus preços serem corrigidos antes do início da contratação, conforme determina § 7º do art. 89 
da Lei nº 14.133/2021. 
6.18. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, 
o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique 
o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 
correspondentes da planilha contratual. 
6.19. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de 
mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho 
retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção 
ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
6.20. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para 
concessão das repactuações futuras. 
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6.21. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
6.22. Deferido o pedido, a repactuação será formalizada mediante apostilamento. 
 
 CLÁUSULA SÉTIMA – PREPOSTO 
7.1. A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Contratante, para representá-lo na 
execução do Contrato. 

7.1.1. O preposto deverá ser designado no ato da assinatura do Contrato, indicando o nome 
completo, número do CPF ou documento de identidade, além dos dados relacionados à 
sua qualificação profissional. 

7.2. O preposto designado necessitará permanecer em tempo integral à disposição do 
Contratante, conforme Art. 118 da Lei nº 14.133/2021. As comunicações entre a Contratante e 
a Contratada, representado por seu preposto, devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
7.3. A manutenção do preposto da empresa, durante todo o período de vigência do Contrato, 
poderá ser recusada pela Contratante, desde que devidamente justificada, devendo a 
Contratada designar outro preposto para o exercício da atividade. 
7.4. A Contratante poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
7.5. Após a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Contratante 
convocará o preposto da Contratada para reunião inicial, na qual será apresentado o plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
7.6. São atribuições do Preposto, dentre outras: 

7.6.1. Comandar, coordenar e controlar a execução do contratado. 
7.6.2. Zelar pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e das instalações 
da Contratante, além da segurança dos empregados da Contratada colocados à 
disposição da Contratante. 
7.6.3. Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações emanadas 
da Fiscalização e das autoridades da Contratante. 
7.6.4. Acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas 
Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, desde que de acordo com a legalidade. 
7.6.5. Apresentar informações e/ou documentação solicitada pela Fiscalização e/ou pelas 
autoridades do Contratante, inerentes à execução e às obrigações contratuais, em tempo 
hábil. 
7.6.6. Reportar-se à Fiscalização da Contratante para dirimir quaisquer dúvidas a respeito 
da execução dos serviços e das demais obrigações contratuais. 
7.6.7. Estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços entregues 
e atender prontamente a quaisquer solicitações da Contratante. 
7.6.8. Relatar à Fiscalização, pronta e imediatamente, por escrito, toda e qualquer 
irregularidade observada. 
7.6.9. Adotar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas 
detectadas na execução dos serviços contratados. 
7.6.10. Garantir que os empregados se reportem sempre ao Contratado, primeiramente, 
e não à Fiscalização e/ou aos servidores da Contratante, na hipótese de ocorrência de 
problemas relacionados à execução contratual. 
7.6.11. Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer outras 
que julgar necessárias, pertinentes ou inerentes à boa prestação do objeto contratado.
7.6.12. Colocar sua assinatura no documento/relatório de avaliação da execução do objeto 
contratado, quando este não for remetido por mensagem eletrônica com a devida 
confirmação de recebimento. 
7.6.13. Encaminhar à Fiscalização da Contratante todas as Notas Fiscais/Faturas dos 
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serviços entregues, bem como toda a documentação complementar exigida. 
 

 CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
8.1. Os recursos para pagamento dos serviços serão da seguinte dotação orçamentária: 

8.1.1. 07.04.15.451.0100.2016.3.3.90.39.00.00.00.00.00 – 750 
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
 CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 
2021, na modalidade escolhida pela contratada, em valor correspondente a 2% do valor anual 
do contrato. 

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela 
fiança bancária. 

9.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

9.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 9.5. deste contrato. 

9.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

9.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

I. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;  

II. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

III. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

9.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 9.6, observada a legislação que rege a matéria.  

9.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a 
ser indicada pela Administração, com correção monetária. 

9.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério competente. 

9.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
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9.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  

9.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 

9.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

9.14. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 
as cláusulas do contrato;  

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 

9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

9.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
no Edital e neste Contrato. 

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

9.20. Caso haja alteração da modalidade de garantia durante a vigência contratual, sua 
formalização será através de apostilamento. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA  – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1 Cumprir todas as suas obrigações constantes no Termo de Referência e, ainda: 

10.1.1 Designar, através de portaria servidores ao quais caberão a responsabilidade de 
acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato, conforme legislação vigente; 
10.1.2. Fornecer ao contratado todos os elementos e dados necessários à perfeita 
execução do objeto do Anexo I do Edital e do Contrato, inclusive permitindo o acesso de 
empregados, prepostos ou representantes do contratado em suas dependências, desde 
que observadas às normas de segurança; 
10.1.3. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço; 
10.1.4. Notificar o contratado de qualquer alteração ou irregularidade encontrada na 
execução do Contrato; 
10.1.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio e diário as principais ocorrências 
bem como, especialmente, as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 
10.1.6. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas 
especificações técnicas e legais, bem como nas atribuições do Termo e seus anexos, 
solicitando ao contratado as substituições, a entrega ou troca de equipamentos de 
proteção, e os treinamentos que se verificarem necessários. 
10.1.7. Não permitir que os empregados do contratado realizem horas extras. 
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10.1.8. Efetuar o pagamento ao contratado, de acordo com os parâmetros de preço e 
prazo estabelecidos neste Termo de Contrato. 
10.1.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
fornecida pelo contratado; 
10.1.10. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como: 

10.1.10.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados do contratado, 
devendo se reportar somente aos prepostos ou responsáveis indicados pelo 
contratado; 
10.1.10.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa 
contratada; Promover ou aceitar o desvio de funções dos empregados do 
contratado, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual 
o empregado foi contratado; 

10.1.11. Fiscalizar mensalmente e sempre que entender necessário, o cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS em relação aos empregados 
diretamente envolvidos na execução do contrato.  
10.1.12. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado 
na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após 
a extinção ou rescisão do contrato. 
10.1.13. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pelo representante ou preposto do contratado. 
10.1.14. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo contratado. 
10.1.15. Notificar o contratado de qualquer alteração ou irregularidade encontrada na 
execução do contrato. 
10.1.16. Inserir as informações pertinentes ao objeto contratado no Sistema de Gestão 
do Município, após firmado o contrato e/ou emitir a Nota de Empenho, em atendimento à 
Lei de Acesso às Informações (Lei nº 12.527/2011). 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
11.1. Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.1.1. Comparecer, quando convocado, para assinar o Contrato e a Ordem de Serviço 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal.
11.1.2. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução 
do Contrato, nos termos do art. 118 da Lei nº 14.133/2021. 
11.1.3. Executar os serviços conforme especificações do Anexo I do Edital e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários e uniformes na qualidade e quantidade especificadas no Anexo I 
do Edital e em sua proposta, promovendo sua substituição sempre que necessário. 
11.1.4. Providenciar e zelar para que seus empregados observem o uso obrigatório dos 
uniformes e dos equipamentos de Proteção, individuais (EPI’s) e coletivos (EPC’s),
observando as condições mínimas de segurança exigidas pelas normas técnicas 
aplicáveis aos serviços prestados. 
11.1.5. Registrar e controlar diariamente a frequência e a pontualidade de seu pessoal, 
bem como as ocorrências nos postos em que estiver prestando o serviço. 
11.1.6. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar uniformizados, 
devidamente identificados por meio de crachá e, se necessário, com Equipamentos de 
Proteção Individual – EPI’s. 
11.1.7. No primeiro mês da prestação dos serviços, o contratado deverá apresentar, entre 
outras, a seguinte documentação: 
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11.1.7.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis 
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso. 
11.1.7.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 
caso, devidamente assinada pelo contratado. 
11.1.7.3. Exames médicos admissionais dos empregados do contratado que 
prestarão os serviços; 
11.1.7.4. Declaração de responsabilidade exclusiva do contratado sobre a 
quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;  

11.1.8. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 
empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 
desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser 
devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 
dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 
administrativo. 
11.1.9. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não 
receber o vale transporte. 
11.1.10. Os empregados que expressamente optaram por não receber o benefício do vale 
transporte deverão ser descontados o respectivo valor na fatura a ser paga pelo 
contratante. 
11.1.11. Efetuar a reposição da mão de obra nos postos, em caráter imediato, em 
eventual ausência. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para 
atender a eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a 
mão de obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja 
mantida ou retorne às instalações. 
11.1.12. Autorizar o contratante a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos 
dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das 
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento 
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo 
das sanções cabíveis. 
11.1.13. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação permanente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
11.1.14. Instruir seus empregados quanto à obtenção das informações de seus interesses 
junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a eles inerentes, 
especialmente sobre a obtenção de extratos de recolhimentos da contribuição 
previdenciária e FGTS. 
11.1.15. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação 
de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do 
art. 18 da Lei Complementar nº 123/06, para fins de exclusão obrigatória do Simples 
Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, 
art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
11.1.16. Para efeito de comprovação da comunicação, o contratado deverá apresentar 
cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e 
recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 
cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da 
situação de vedação. 
11.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos. 
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11.1.18. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as 
obrigações e as condições de habilitação exigidas na licitação. 
11.1.19. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas 
do contratante, bem como as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas 
dependências do contratante. 
11.1.20. Executar os serviços de forma a garantir os melhores resultados, cabendo ao 
contratado otimizar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à qualidade dos 
serviços e à satisfação do contratante. 
11.1.21. Atender as necessidades do contratante, dentro dos parâmetros e rotinas 
estabelecidos, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação. 
11.1.22. Comunicar no prazo de até 02 (dois) dias úteis ao contratante qualquer alteração 
ocorrida no endereço, conta bancária, telefone, e-mail e outros julgáveis necessários para 
o recebimento de correspondência; 
11.1.23. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por
seus responsáveis, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução dos serviços; 
11.1.24. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente no local dos serviços que se verifique; 
11.1.25. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
11.1.26. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços. 
11.1.27. Realizar os serviços contratados, nos termos, prazos, quantidades, qualidade e 
condições estabelecidas no Anexo I do Edital e neste Termo de Contrato; 
11.1.28. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas 
dependências do contratante. 
11.1.29. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da 
execução dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza. 
11.1.30. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias na prestação 
do serviço, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, 
devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes; 
11.1.31. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do contratante, no tocante a prestação 
dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no Contrato, 
conforme especificações constantes no Anexo I do Edital. 
11.1.32. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao contratante, 
imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
do contrato. 
11.1.33. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 
contratadas, sem a prévia autorização do contratante. 
11.1.34. O contratado responsabilizar-se-á integralmente pelo objeto contratado, 
devendo para tal: 

11.1.34.1. Responder por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
11.1.34.2. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos 
materiais e/ou morais causados ao contratante ou a terceiros, pela ação ou 
omissão dolosa ou culposa, de seus empregados, trabalhadores, prepostos, 
contratados ou representantes. 
11.1.34.3. Responder pelos danos causados diretamente ou indiretamente ao 
contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
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contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do 
contratante em seu acompanhamento. 
11.1.34.4. Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus 
empregados e prepostos, quando nas dependências do contratante, ou em 
qualquer outro local onde estejam executando o objeto contratado, devendo 
adotar as providências que, a respeito, exigir a legislação em vigor. 
11.1.34.5. Indenizar terceiros e/ou o contratante, mesmo em caso de ausência ou 
omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, 
devendo o contratado adotar as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 
11.1.34.6. Responsabilizar- se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao 
contratante. 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SUBCONTRATAÇÃO 
12.1. NÃO será admitida, de forma alguma e sobre quaisquer pretextos, a subcontratação para 
a prestação de serviço deste objeto licitatório. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PROGRAMA DE INTEGRIDADE 
13.1. Não sendo contratação de grande vulto, o presente item não se aplica ao presente 
instrumento. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  
14.1. O controle e fiscalização da prestação de serviços, objeto do presente Termo de Contrato, 
estão dispostos no item 10 do Termo de Referência, ANEXO B do Contrato. 
14.2. O Gestor e o Fiscal do Contrato, e seus suplentes, serão designados em Portaria pela 
autoridade competente após a fase externa da licitação, no momento da elaboração e assinatura 
contratual. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 e 
em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de 
despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 
15.2. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o 
Contratado que: 

15.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
15.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Contratante, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
15.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
15.2.4. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.2.5. Ensejar o retardamento da execução dos serviços sem motivo justificado; 
15.2.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato; 
15.2.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
15.2.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
15.2.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
15.2.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.3. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

15.3.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato que 
não implique em prejuízo ou dano à Contratante, bem como na hipótese de 
descumprimento de pequena relevância praticado pelo contratado e que não justifique 
imposição de penalidade mais grave; 
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15.3.2. Multa: 
15.3.2.1. Moratória: em razão do atraso injustificado: equivalente a 0,5% (zero, 
vírgula por cento) ao dia, do valor da parcela inadimplida por dia de atraso 
injustificado até o limite de 30 (trinta) dias corridos. 
15.3.2.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 e aplicar 
multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, ou do valor 
total do contrato, em caso de inexecução total. 
15.3.2.3. Compensatória: será aplicada multa de 0,5% até 30% sobre o valor do 
contrato, devendo a autoridade competente observar, na dosimetria da pena, as 
seguintes recomendações. 
15.3.2.4. Em casos de inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à 
Contratante, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a 
multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
15.3.2.5. Em casos de inexecução total do contrato, bem como na hipótese de atos 
fraudulentos com o objetivo de obter vantagens indevidas, a multa será fixada entre 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
15.3.2.6. No caso de inexecução total, a multa será aplicada independentemente da 
existência ou não do prejuízo ao Contratante, implicando ainda na possibilidade de 
rescisão do contrato. 
15.3.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15.3.2.8. Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber da Contratante, ou 
os valores do pagamento e da garantia contratual forem insuficientes, a Contratante 
concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento de sua 
intimação, para que a multa seja paga. 
16.3.2.9. Esgotados os meios administrativos para a cobrança dos valores devidos, 
a Contratante providenciará o encaminhamento do processo à Procuradoria-Geral 
do Município de Montenegro para que seja realizada a cobrança judicial. 
15.3.2.10. Caso a Contratante tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver 
o que lhe for devido, a Contratada ficará sujeita ao pagamento, além do principal do 
débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos 
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de 
advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em 
litígio. 
15.3.2.11 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Contratante a converta 
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

15.3.3. Impedimento de licitar e contratar, caso não se justifique imposição de 
penalidade mais grave 

15.3.3.1. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 
15.3.3.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Contratante, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
15.3.3.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
15.3.3.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
15.3.3.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
15.3.3.6. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.3.3.7. Ensejar o retardamento da execução dos serviços sem motivo justificado; 

15.3.4. As condutas aqui enumeradas também podem justificar a aplicação da declaração 
de inidoneidade quando as circunstâncias do caso concreto justificarem a imposição de 
penalidade mais grave. 

15.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 
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15.3.6. A declaração de inidoneidade, quando aplicada, impedirá o responsável de licitar e 
contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 
15.3.7. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

15.3.7.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
15.3.7.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
15.3.7.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
15.3.7.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
15.3.7.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
15.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante.  
15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas somente será realizada após a 
conclusão de processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
15.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração:  

15.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
15.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 
15.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
15.7.4. Os danos que dela provierem para a Contratante; 

15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
15.9. Antes da remessa à Procuradoria-Geral do Município para cobrança de créditos oriundos 
deste Contrato, a Contratante deve optar, preferencialmente, pela compensação com eventuais 
pagamentos devidos ao Contratado, independentemente de decorrerem de contratos distintos 
e/ou de Secretarias Municipais distintas. 
15.10. Após a apuração dos fatos e responsabilização da Contratada, as penalidades aplicadas 
constarão registradas nos sistemas informatizado do Poder Executivo Federal, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 
15.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
16.1. O Contrato poderá ser alterado na forma do Art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 e 
no Anexo VII do Decreto Municipal nº 9.555/2024. 
16.2. Conforme disposto no item 11.1.30, a Contratada obriga-se a aceitar os acréscimos ou 
supressões que a Contratante realizar, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do contrato e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
16.3. Registros que não caracterizem alteração do Contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de Termo Aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133/ 2021. 
16.4. Durante a vigência do Contrato a Contratada poderá solicitar a revisão dos preços para 
manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, mediante a comprovação dos fatos 
previstos no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

16.4.1. Se a contratação for para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra ou predominância de mão de obra, a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro de contrato se dará através de repactuação. 
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16.5. Os pedidos de revisão dos preços contratados deverão seguir os procedimentos previstos 
no art. 4º, do Anexo VII, do Decreto Municipal nº 9.555/2024. 
16.6. Os pedidos de revisão dos preços contratados serão respondidos no prazo máximo de 30 
(trinta) dias. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – EXTINÇÃO DO CONTRATO. 
17.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

17.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
17.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
17.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

17.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

17.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
17.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

17.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

17.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
17.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
17.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
17.3.3. Indenizações e multas. 

17.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
17.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – MODELOS DE GESTÃO DO CONTRATO 
18.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DIREITO DE PETIÇÃO 
19.1. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser observado 
o disposto no artigo 165 da Lei nº 14.133/2021. 
 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA – CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 
20.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve 
ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 
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20.2. Consta em anexo do contrato o Termo Anticorrupção ANEXO A (deste instrumento 
contratual), expresso pelo contratado, declarando formalmente que a condução de seus 
negócios segue estritamente a legislação aplicável, a moral e a ética. 
 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – NULIDADE DO CONTRATO 
21.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não 
seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração 
de nulidade do Contrato somente será adotada quando revelar medida de interesse público, com 
avaliação, entre outros, dos aspectos descritos no art. 147 da Lei nº 14.133/2021. 
21.2. A nulidade não exonera o Contratante do dever de indenizar o Contratado pelo que 
houver executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros 
prejuízos regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a 
responsabilização de quem lhe tenha dado causa, nos termos do que estabelece o art. 149 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 
22.1. A Contratante deverá providenciar a publicação do inteiro teor dos instrumentos 
contratuais e de seus anexos, bem como seus aditivos e apostilas, como condição de eficácia, 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do Município de 
Montenegro. 
 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 
23.1. Fica eleito o foro da Comarca de Montenegro/RS, como competente para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser compostas 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
 E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na 
presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza 
todos os efeitos legais. 
 
Montenegro/RS,  de   de 2024. 
 
 
 

PREFEITO 
 
 
 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO A – TERMO ANTICORRUPÇÃO. 
(Anexo do Contrato) 

 
(...), por seu Representante legalmente constituído, DECLARA, sob as penas da lei: 
 
Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer 
outras aplicáveis sobre o objeto do presente contrato, comprometendo-se a abster-se de 
qualquer atividade que constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por 
si e por seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como seus sócios que 
venham a agir em seu nome. 

Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente contrato, 
de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis. 

Que na execução deste contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, empregados, 
agentes ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou 
autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor 
a qualquer autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer 
terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou 
para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e 
que violem as Regras Anticorrupção. 

A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e 
acionistas que atuam em seu nome, concorda que o contratante ou seu cliente final terão o direito 
de realizar procedimento de auditoria para certificar-se da conformidade contínua com as 
declarações e garantias dadas neste ato, mediante notificação prévia, e que deve cooperar 
plenamente em qualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração. 

Declara neste ato que: (a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b) tem ciência 
que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida; (c) e que conhece que a 
comprovação de sua participação em atos de corrupção em desfavor do Erário Municipal suscita 
a possibilidade de extinção do contrato, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

Local, data. 

 
 

............................................................. 
Empresa 

 
.......................................................... 

Representante ou Procurador da Empresa
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ANEXO B – TERMO DE REFERÊNCIA  
(ANEXO EXTERNO) 

 
ANEXO C – PROPOSTA DO CONTRATADO  

(ANEXO EXTERNO) 
 

 
 


